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Introdução 

No que diz respeito aos materiais, a água pode causar deterioração (e.g. erosão, expansão), ser um 
meio de transporte de poluentes (e.g. sais, partículas) e promover a ação de outros agentes (sais, 
organismos). O ambiente costeiro é classicamente considerado particularmente agressivo para os 
materiais por causa das condições de maior humidades (Calvo 2006) e ainda em resultado dos efeitos 
de sais solúveis com origem nos corpos marinhos. No caso das pedras naturais podem ser 
encontradas referências nos livros de Heródoto (que notando a intensa deterioração das pirâmides 
atribuía a mesma à influência da contaminação marinha) e em Vitrúvio, que referia que as pedras 
brandas (fácies de cortar) seriam atacadas pelo sal nas regiões costeiras. 
 
No presente artigo, após uma ilustração das alterações das pedras nas obras de construção, é 
apresentada uma revisão das possíveis vias de fornecimento dos poluentes salinos com origem 
marinha, procedimentos para avaliação da contribuição marinha para os processos da deterioração e 
do possível interesse destes estudos para a seleção dos materiais mais apropriados para as 
construções em regiões costeiras e para a conservação do património construído nessas regiões. 
 
 
Alterações da pedra nas obras de construção 

As diferentes feições resultantes da alteração dos materiais são frequentemente referidas como 
“doenças”, patologias, anomalias ou defeitos, estabelecendo-se algumas analogias com a 
epistemologia médica, desde o diagnóstico até ao tratamento (ver Smith e Prikryl 2007). Os diversos 
tipos de alterações que podem afetar a pedra aplicada no património construído histórico (Fig. 1a,c) e 
moderno (Fig. 1b,d) incluem simples alterações cromáticas como as provocadas pela formação de 
eflorescências salinas (Fig.1a) e efeitos erosivos (Fig. 1b-d) que podem causar irregularidades 
superficiais e a perda de elementos com valor decorativo. ICOMOS-ISCS (2008) apresenta uma 
proposta recente de classificação das alterações. Os processos de alteração podem, 
consequentemente, afetar algumas das exigências funcionais das pedras, por exemplo em 
revestimentos de paredes (Lucas 1990), nomeadamente de durabilidade, de conforto visual 
(regularidade e perfeição da superfície, homogeneidade de cor e de brilho). Em casos extremos de 
efeitos erosivos poderão até ser afetadas as exigências de estanquidade à água (ver Fig. 1d).  
 
Os sais solúveis estão associados com a maioria dos processos de alteração com maior impacte 
erosivo e serão por isso objeto de especial atenção neste artigo. Os seus efeitos deteriorantes são 
atribuídos a processos físicos relacionados com a cristalização ou com a hidratação. Existem também 
referências a efeitos químicos dos sais por processos como a dissolução de fases mais suscetíveis às 
condições químicas criadas pelas soluções salinas (para uma revisão de efeitos químicos dos sais na 
pedra natural ver Alves 2009). Dado o especial impacte da poluição salina, as secções seguintes são 
focadas no estudo da mesma. 
 
 
Vias de contaminação dos materiais de construção pela poluição salina com origem 
marinha 

Os sais com origem marinha podem atingir os materiais através de diversas trajetórias  representadas 
esquematicamente na Fig. 2. 
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Fig. 1: Exemplos de alterações da pedra em regiões costeiras: a) eflorescência salinas (manchas esbranquiçadas) em pedras 
vulcânicas; b) erosão por destacamentos da superfície de pedra calcária em construção moderna; c) erosão de pormenores 
decorativos em pedras graníticas; d) erosão de pedra calcária em construção moderna causando notáveis depressões 
superficiais. 



 
 

Fig. 2: Cartoon ilustrativo das vias de contaminação do património construído por sais de origem marinha. 
 
As partículas do aerossol marinho podem depositar-se nos materiais de construção por via seca ou por 
via húmida. Experiências laboratoriais como a de Cardell et al. (2003a) permitiram observar os efeitos 
do aerossol marinho na alteração física de granitos e calcários e efeitos químicos por dissolução nestas 
últimas rochas. A deposição seca pode ocorrer nas superfícies expostas (onde será potencialmente 
mobilizada pela precipitação húmida) e nas zonas abrigadas. Nesta última situação a deposição seca 
será a única via de deposição atmosférica e não ocorre lixiviação por efeito da precipitação húmida, 
promovendo-se a acumulação de sais (a condensação pode fornecer a humidade necessária para a 
reatividade dos sais). 
 
A extensão geográfica da contaminação por via atmosférica dependerá de várias características locais 
como o regime de ventos, a presença de obstáculos e a orientação das superfícies. Os dados do 
Instituto de Meteorologia sobre teor em cloreto na chuva apresentados em 
http://www.meteo.pt/resources.www/transf/composicao.atmosfera/compatm_00_cl.jpg, mostram 
diferenças marcadas entre estações como Angra do Heroísmo, Funchal e Viana do Castelo e as 
estações de Bragança e Castelo Branco. O mínimo do primeiro grupo está próximo dos 4 mg/L e há 
valores próximos de 16 mg/L. No segundo grupo o máximo está próximo dos 3 mg/L e a maioria das 
medições não ultrapassa os 2 mg/L. 
 
Um estudo mais detalhado está disponível através do National Atmospheric Deposition Program, 
destinado a monitorizar características químicas da chuva nos EUA. Os valores de cloreto na 
precipitação em 2009 (Fig. 3) apresentados para estações mais próximas da costa podem atingir 3,20 
mg/L na costa leste, 1,47 no sul (próximo do golfo da Califórnia) e 1,01 mg/L na costa oeste, enquanto 
num estado interior como o Dakota do Sul os valores representativos das estações não ultrapassam 
0,07 mg/L. A Fig. 3 ilustra também a possível existência de fontes continentais para o cloreto. 
 



 
Fig. 3: Mapa de teores de cloreto na chuva nos EUA (2009). Mapa do National Atmospheric Deposition Program (NRSP-3). 2011. 
NADP Program Office, Illinois State Water Survey, 2204 Griffith Dr., Champaign, IL 61820. Obtido em 
http://nadp.sws.uiuc.edu/maps/Default.aspx 
 
Oliveira et al. (2010) referem que as partículas marinhas constituíam uma porção importante (atingindo 
32%) da fração mais grosseira do aerossol atmosférico da cidade do Porto (onde existiam outras 
importantes fontes de poluição). Meira et al. (2008) apresentam um modelo para previsão da deposição 
de sais com origem marinha conforme a distância para o interior baseado sobretudo na velocidade do 
vento. Stefanis et al. (2009) concluíram que a deposição do sal com origem marinha dependia da 
direção do vento e definiram uma zona de maior perigosidade. 
 
Desta forma, a perigosidade de deterioração por efeito da poluição salina atmosférica com origem 
marinha será mais elevada nas zonas próximas das regiões costeiras. De acordo com o estudo de 
Mottershead et al. (2003), comparando duas estruturas históricas (uma costeira e a outra mais para o 
interior), as taxas de deterioração eram superiores na estrutura costeira. De acordo com Stefanis 
(2009), a deterioração das pedras associadas com a deposição atmosférica de sais será maior para 
maiores concentrações de sais. Costa et al. (2009) propõem uma zona de maior agressividade para os 
betões associada com os efeitos do aerossol marinho por volta da centena e meia de metros em 
relação à linha de costa.  
 
As águas marinhas podem contaminar diretamente as estruturas de construção (Veneza é um 
exemplo) ou contaminar águas subterrâneas que posteriormente, por ascensão capilar, são capazes 
de fornecer poluentes salinos aos solos e aos materiais de construção. Os fornecimentos atmosféricos 
também podem contribuir para o enriquecimento de soluções do solo que posteriormente contaminam 
os materiais de construção por ascensão capilar (ver Chabas e Jeannette 2001). A concentração das 
soluções do solo vai depender do balanço entre os efeitos da precipitação húmida e seca, possível 
lixiviação por infiltração e escoamento superficial e os efeitos da evaporação. Goudie e Viles (1997) 
apresentam uma revisão dos processos associados com a perigosidade de contaminação salina das 
construções. 
 



Existe ainda a possibilidade de contaminação salina pelo uso de águas marinhas ou areias das regiões 
costeiras na preparação de argamassas. Vitrúvio aponta vários defeitos às argamassas preparadas 
com areias da praia como a formação de eflorescências e a fraca capacidade de carga. Bernabé 
(1996) detetou halite (cloreto de sódio) em argamassas preparadas com água do mar e areias do mar. 
Dias et al. (2008) propõem uma percentagem em massa de areia das regiões costeiras aceitável para 
preparar betão com teores em cloreto dentro dos níveis admissíveis mas referem que uma mistura 
preparada com areia saturada com água do mar mostrava claras evidências de corrosão. De acordo 
com Limeira et al. (2011) a areia marinha poderia ser usada como agregado fino para a produção de 
betão. 
 
As contribuições de origem marinha podem ainda potenciar o efeito de outros poluentes pela interação 
com os materiais de construção (com libertação de substâncias) e a formação de novos sais, por 
exemplo a formação de carbonatos e sulfatos de sódio por reação entre o cloreto de sódio e 
argamassas (Gurrera et al. 1994). 
 
Adicionalmente é necessário considerar os efeitos de sais com origem marinha no comportamento de 
outros sais. Assim, a posição de cristalização do gesso (sulfato de cálcio dihidratado) pode ser afetada 
pela presença de sais mais solúveis quer em termos de posição em altura (Zehnder, 1996) quer em 
termos de posição em relação à superfície de secagem (Silva et al. 1996). Num estudo de edifícios 
com tijolos, Larsen (2007) concluem que o cloreto de sódio promoveu, pela sua solubilidade, a 
mobilização do gesso e, pela sua deliquescência no intervalo de humidades relativas consideradas, 
ciclos de dissolução e cristalização e, desta forma, a deterioração dos tijolos. 
 
 
Avaliação da contribuição marinha 

Os possíveis estudos para avaliação da contribuição marinha e de outras possíveis fontes (naturais e 
antropogénica), incluem a identificação das fases cristalinas de neoformação consideradas 
representativas das fontes de poluição. Este tipo de estudo está limitado a condições favoráveis à 
individualização e separação das fases de neoformação (no caso das sais solúveis as condições de 
humidade podem implicar a dissolução dos sais e a circulação de águas pode promover a lixiviação 
dos mesmos). As eflorescências constituem ocorrências favoráveis à caracterização mineraloquímica 
uma vez que os sais solúveis estão separados das fases iniciais dos materiais. Em algumas situações 
os sais podem concentrar-se em superfícies de separação no interior dos materiais formando 
criptoeflorescências (o que permite a proteção dos sais dos efeitos de lixiviação pela chuva). 
 
Existem vários procedimentos geoquímicos para avaliação da contribuição marinha na contaminação 
salina das pedras começando pelos teores em cloreto e sódio (iões dominantes nas águas marinhas) 
na fração solúvel em água das patologias, no sentido em que teores mais elevados destes iões 
representariam exposição a concentrações mais elevadas. 
 
Outro procedimento consiste na determinação de fatores de enriquecimento (FE) definíveis para 
qualquer substância “X” em relação ao ião de referência (sódio ou cloreto) considerando que não há 
perdas destes iões. Os valores de FE indicarão, em relação às águas marinhas consideradas, uma das 
seguintes situações para a substância “X”: uma proporção semelhante (os teores na substância “X” são 
explicáveis por contribuições marinhas), enriquecimento (indicando outras fontes para a substância 
“X”), empobrecimento (indicando fixação da substância “X” ou fornecimentos adicionais substanciado 
ião de referência a partir de outras fontes). É também possível avaliar estas situações a partir de 
diagramas de dispersão projetando os teores de qualquer substância ”X” contra o ião de referência. 
 
Nesta mesma linha de uso de quocientes, consideram-se também as assinaturas de isótopos estáveis, 
que no caso da avaliação de contribuições marinhas envolvem geralmente isótopos de hidrogénio, 
oxigénio e enxofre mas também mais recentemente boro (ver Kloppmann et al. 2011). 
 
 



Existem vários diagramas que permitem comparar as proporções de várias substâncias. Os diagramas 
ternários consideram conjuntos de três componentes (Fig. 4). No caso de estudos do património estes 
diagramas têm mostrado a possibilidade de distinguir várias tendências (Alves e Sequeira Braga 1994, 
Alves e Sequeira Braga 2000, Alves et al. 2000). Outras alternativa é o uso de diagramas de tipo 
Langelier-Ludwig (e.g. Silva et al. 1996) baseados nas projeções dois pares de componentes (em cada 
par o aumento de um componente implica a diminuição do outro). Um problema comum a estes 
diagramas é o número limitado de componentes que pode ser representada, obrigando por isso a criar 
associações. Na investigação da contribuição marinha é recomendável manter a individualização do 
sódio e do cloreto (iões dominantes nas águas marinhas). 
 
a) b) 

 
Fig. 4: Exemplo de diagramas ternários no estudo da fração solúvel em água de patologias das pedras, separando amostras com 
cloreto dominante de outras com sulfato dominante em a) e amostras com sódio dominante de outras com cálcio dominante em 
b). Preparado a partir de Alves et al. (2000). 
 
Existem diagramas que permitem representar individualmente um maior número de substâncias como 
o diagrama de Stiff (utilizado no estudo de águas - ver Freeze e Cherry 1979) ou o diagrama radial mas 
um maior número de substâncias representadas aumenta a dificuldade da leitura do diagrama. O 
potencial destes diagramas está sobretudo na possibilidade de estudar padrões espaciais por exemplo 
numa área ou numa parede ou para comparar um pequeno número de amostras que mostrem perfis 
diferentes. 
 
Em condições de amostragem favoráveis podem ser utilizadas técnicas estatísticas multivariadas (ver 
exemplos em Moropoulou et al. 1995, Torfs e VanGrieken 1997). 
 
Todavia, existem várias dificuldades na interpretação dos resultados destas técnicas. As variações nos 
teores dos iões podem resultar de variações de porosidade ou da existência de vários episódios de 
poluição e do balanço entre os processos de acumulação e lixiviação. Várias fontes podem contribuir 
para os teores de um determinado ião (Arnold e Zehnder 1991, Arnold 1996). A evolução dos sistemas 
salinos no património construído permite a formação de novos sais a partir dos sais originais. 
Adicionalmente, associação não implica causalidade e há situações em que ocorrem vários sais 
dificultando a o estabelecimento de relações entre tipos de sais e deterioração. A não deteção dos sais 
solúveis não garante que estes não estão envolvidos nos processos de deterioração (dependerá da 
técnica utilizada e existe a possibilidade de lixiviação dos sais). 
 
Tendo em consideração as questões anteriores, deve considerar-se sempre o estudo dos padrões de 
distribuição espacial dos produtos de alteração para avaliar as possíveis contribuições da 
contaminação com origem marinha nos processos de alteração dos materiais. Na Fig. 5 são ilustradas 
situações associadas com ascensão capilar, em que a deterioração se concentra numa altura definida 
pelo balanço com as condições de secagem (Fig. 5a), e situações atribuíveis a fornecimentos 
atmosféricos, em que é observada uma distribuição generalizada em altura (Fig. 5b). 
 
 



a) b)

 

Fig. 5: Ilustração de padrões de alteração típicos: a) ascensão capilar; b) alterações em construção recente de pedras calcárias 
em vários locais em altura (atribuído a fornecimentos atmosféricos) e com efeitos de ascensão capilar na base. 
 
 
 
Considerações finais: Implicações 

Retomando a analogia com os estudos médicos, nomeadamente em termos epidemiológicos (ver 
Mausner e Kramer 1984), as edificações existentes seriam vistas como experiências naturais de 
alteração dos materiais que permitiriam estudos observacionais retrospetivos sobre a suscetibilidade 
dos materiais, constituindo fontes de informações potencialmente relevantes para a seleção de 
materiais apropriados para, no caso em apreço, os ambientes costeiros e considerando também 
diferentes aplicações arquitetónicas. Por exemplo, a classificação de durabilidade das pedras 
apresentada em Miglio et al (2000), baseada na perda de massa no ensaio laboratorial de cristalização 
de sais, considera, entre outros fatores ambientais, a exposição ao ambiente costeiro (sendo as 
exigências mais elevadas para as pedras destinadas a estruturas localizadas em costeiras do que para 
as estruturas no interior), e distingue, também, diferentes localizações arquitetónicas (com maiores 
exigências para aplicações de tipo pavimentos e degraus de escadas). Smith et al. (2004) referem que 
os sais não pareciam acumular-se em áreas sujeitas a lavagem regular pela chuva mas que em áreas 
parcialmente abrigadas pequenas variações na exposição poderiam favorecer a acumulação de sais. 
Stefanis et al. (2009) referem diferenças na deposição de aerossóis marinhos em função da orientação 
das superfícies. 
 
As considerações anteriores são ilustradas na Fig. 6a, onde é possível comparar os resultados de 
fachadas com diferentes orientações no mesmo monumento (é possível ainda observar na mesma 
fachada diferentes estados de alteração) e na Fig. 6b, onde é possível comparar a deterioração da 
superfície horizontal e de uma superfície vertical do mesmo bloco. 
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Fig. 6: Comparação de aspetos de erosão em diferentes fachadas do mesmo monumento (a) e em diferentes superfícies do 
mesmo bloco (b). 
 
O estudo de obras recentes pode ter particular interesse para a avaliação da suscetibilidade dos 
materiais tendo em consideração que existe uma menor sobreposição de eventos poluentes. Cardell et 
al. (2003b) referem situações de erosão e fissuração de pedras calcária no prazo de 15 anos após 
colocação em obra . A observação de obras de construção situadas na costa portuguesa permitiu 
observar a sensibilidade de certas rochas sedimentares aos efeitos do ambiente costeiro, 
nomeadamente de certos calcários porosos, mesmo em construções modernas como é ilustrado nas 
Figuras 1 e 5. Para além das características intrínsecas dos materiais deverá considerar-se a 
preparação das superfícies das pedras. Urosevic et al. (2010) em experiências laboratoriais com 
aerossol marinho concluíram que o polimento de placas de travertino favorecia a durabilidade destas. 
 



Todavia existem algumas limitações associadas com a ausência de estudos de caraterização dos 
materiais antes da sua aplicação em obra, a ausência de dados detalhados sobre a variação das 
condições climáticas na envolvente dos materiais e mesmo a ausência de informação sobre o 
momento em que as superfícies são expostas aos agentes. Nesse sentido, seria de particular interesse 
desenvolver estudos prospetivos envolvendo a caracterização dos materiais antes da sua utilização em 
obra, com registo das datas de aplicação e a observação ao longo do tempo do desempenho dos 
materiais (a formulação destes estudos prospetivos poderia beneficiar das informações obtidas com 
estudos retrospetivos para o mesmo local). Esta perspetiva prospetiva poderia ser também aplicada 
nas situações de substituição da pedra ou de intervenções em materiais existentes. 
 
Existem várias medidas de intervenção possíveis tendo em vista a conservação ou a reabilitação do 
património afetado pela ação do ambiente costeiro. É recomendável realizar uma avaliação dos riscos 
de efeitos colaterais (também no tratamento da pedra será apropriado prestar atenção ao velho 
princípio primum nil nocere). Incluem-se nestas considerações medidas preventivas como o tratamento 
dos materiais para aumentar a sua resistência, a criação de barreiras de proteção contra os agentes 
poluentes (a barreira deverá ser colocada de forma a cortar o fornecimento do poluente, por exemplo 
na base no caso de poluição por ascensão capilar) e medidas de projeto arquitetónico visando a 
minimização da exposição aos agentes da deterioração (por exemplo a escolha da orientação dos 
elementos). 
 
Um procedimento preventivo (Calvo 2004) que não implica a intervenção direta nos objetos afetados (e 
que é também aplicável a objetos já afetados por poluição) consiste no controlo das condições 
climáticas, nomeadamente da humidade relativa, para diminuir as condições de secagem para 
minimizar a cristalização dos sais no meio poroso dos materiais (Alves 2006) e para evitar os ciclos de 
cristalização dos sais (Arnold e Zehnder 1991, Larsen 2007). Todavia Alves e Sequeira Braga (1994) 
referem a ocorrência periódica de novos pontos de cristalização e avança da deterioração 
independentes de variações da humidade relativa e associadas com ciclos de infiltração, processo em 
que o controlo do clima atmosférico seria insuficiente para minimizar a deterioração a não ser pela 
manutenção de condições muito elevadas de humidade relativa de forma a evitar a cristalização dos 
sais. 
 
Outras medidas de intervenção passam pela remoção dos sais e a aplicação de consolidantes (para 
evitar a continuação da deterioração) e hidrófugos (tendo em vista proteger o meio poroso da entrada 
de poluentes). Cardell et al. (2003b) propõem como política de conservação de materiais de construção 
expostos ao ambiente marinho a realização rotineira de operações de extração de sais e de 
consolidação. É necessário ter em consideração a distribuição do poluente e a penetração do produto 
utilizado, uma vez que, por exemplo, a aplicação de uma camada de proteção superficial em pedras 
cujo meio poroso já está contaminado por sais solúveis poderá revelar-se prejudicial se promover a 
cristalização de sais no interior do meio poroso. 
 
As intervenções no património incluem operações de substituição da pedra que são comparáveis a 
transplantes. Para além da compatibilidade estética e funcional dos novos blocos será necessário 
considerar a sua potencial durabilidade (volta-se assim ao tema da seleção de materiais). 
 
Por último, será também pertinente considerar a relevância destes estudos para a sustentabilidade dos 
da construção na medida em que contribuam para a diminuição de consumos associados com a 
reabilitação/manutenção do ambiente construído e pelas possíveis implicações para a seleção de 
materiais. Al-Agha (2006) refere a adoção de medidas de proteção tendo em consideração a existência 
de um ambiente agressivo para os materiais (ambiente costeiro da Faixa de Gaza) e de forma a 
minimizar o consumo de recursos naturais como a areia que constituem, adicionalmente, as formações 
geológicas das áreas de recarga dos aquíferos da região. Também a questão da aplicabilidade das 
areias marinhas será relevante para a sustentabilidade na medida em que se pondere a utilização 
destas em vez das areias de rio, preservando desta forma estas últimas (Dias et al. 2008). 
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